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O uso de ferramentas da saúde digital tem sido intensificado na Atenção Primária à Saúde (APS) 
e nas práticas de agentes comunitários de saúde (ACS). Este artigo tem como objetivo analisar 
os desafios impostos pelas condições de trabalho dos ACS no contexto da saúde digital. Trata-se de 
uma pesquisa qualitativa com triangulação de métodos envolvendo lideranças sindicais, gestores 
e profissionais da saúde. Os resultados apontam uma reedição de velhos desafios em torno do 
trabalho dos ACS, como maior burocratização, controle, divisão social e técnica. Porém, novos 
desafios emergem em torno da manutenção, da qualidade dos instrumentos e da formação 
profissional. Conclui-se demarcando a necessidade de uma garantia logística, financeira e política 
para a implementação da saúde digital no trabalho dos ACS.
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Introdução

Agentes Comunitários de Saúde (ACS) são profissionais de nível médio com 
reconhecida atuação no desenvolvimento e no fortalecimento da Atenção Primária à Saúde 
(APS), por meio de um processo de trabalho baseado em práticas de cuidado, vigilância, 
comunicação e educação em saúde, além de uma atuação intersetorial e territorializada1. 

A institucionalização da profissão dos ACS no Brasil foi acompanhada por 
transformações não apenas políticas, mas técnicas e materiais como categoria profissional, 
seja pelo alcance de direitos trabalhistas, como piso salarial, provimento por concurso 
público ou uma lei da profissão2; seja pela formulação de diretrizes e orientações para uma 
formação de nível técnico3 ou até incremento de novos instrumentos materiais na rotina 
de seu trabalho, como medidor de glicemia, tensiômetro, tablet, computador, sistemas 
de informação na saúde e, mais recentemente, a intensificação do uso do telefone celular 
na pandemia de Covid-191,4. 

Salienta-se que esses últimos instrumentos baseados em tecnologias digitais, além de 
revestir os ACS de uma nova morfologia prática e social, também teriam a capacidade de 
potencializar antigos ou imprimir novos contornos de precarização do ponto de vista das 
condições de trabalho, inclusive com o risco de esvaziamento do sentido do trabalho. 
O resultado final seria a captura do trabalho vivo em ato por um trabalho morto4,5. 

No que se refere à precarização do trabalho, é necessário contextualizar que sua expansão 
no mundo se dá a partir de 1970, impulsionada por uma crise estrutural do modelo de 
produção capitalista, bem como dos princípios do estado de bem-estar social6. Surge nesse 
contexto um novo modelo de desenvolvimento pautado em retrocessos trabalhistas e perdas 
de direitos com fortalecimento do neoliberalismo7. Salienta-se que a configuração atual da 
precarização da classe trabalhadora não converge apenas em direitos e segurança trabalhista 
em torno de vínculo, remuneração e previsibilidade, mas “coaduna elementos econômicos, 
sociais, políticos e jurídicos que ratificam a exploração do trabalho”8 (p. 2), ou seja, a 
precarização está associada às condições objetivas e subjetivas de um determinado processo 
de trabalho nos quais os trabalhadores exercem determinada atividade9. 

Segundo Morosini10, o trabalho em saúde, nas configurações contemporâneas do 
capitalismo, é atravessado por uma tensão que preconiza racionalização dos recursos, 
otimização dos resultados e simplificação das atividades, o que de certa forma também 
lhe impõe um processo de precarização. No entanto, essa precarização não atinge os 
trabalhadores de uma forma ampla e igualitária, ela reflete as próprias especificidades das 
categorias de acordo com sua formação, suas atribuições, o valor social e a organização.

No caso do trabalho dos ACS, por exemplo, o cenário de incorporação tecnológica 
na APS traz como necessidade a utilização de novos recursos digitais que possibilitem a 
execução das atividades de televigilância, telemonitoramento, tele-educação e coleta de 
dados por aplicativos ou dispositivos móveis. Há iniciativas internacionais e nacionais para 
o avanço desses recursos no setor saúde e as vantagens são extensamente documentadas para 
o processo de trabalho dos ACS, como ampliação da cobertura, qualificação do cuidado 
territorial e descentralização de diagnósticos e exames4. Tal conjuntura tecnológica associa 
os ACS na APS a um novo paradigma de cuidado entendido atualmente como saúde 
digital, no qual, segundo Rachid et al.11:
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[...] é apresentada como um campo de prática que emprega novas tecnologias, 
como dispositivos móveis e vestíveis, bem como processos interconectados a 
distância. (p. 2144)

Apesar das importantes contribuições da saúde digital nas práticas dos ACS, 
chama a atenção que seu processo de trabalho parece se adaptar a um novo estágio 
de reestruturação produtiva do capital que desloca, depois de mais de trinta anos de 
existência dessa profissão no Brasil, sua atuação territorial para uma interação mediada 
por tecnologias digitais que precisa ser mais bem compreendida4. Haja vista que 
um determinado processo de trabalho não é estático no tempo, mas aberto às novas 
possibilidades segundo necessidades históricas impostas pelo cotidiano dos serviços12.

Existe um consenso na literatura de que faltam elementos que possam subsidiar a 
decisão política de incorporação tecnológica na APS, embora seja crescente o nível de 
financiamento dessas tecnologias nos sistemas nacionais de saúde13, com um aumento 
de demanda pela sociedade, Estado e mercado14. Não obstante, esse cenário se agrava 
ao considerar que essas evidências ausentes poderiam assegurar, também, um pleno 
exercício das capacidades e potencialidades da força de trabalho dos ACS4. 

Os prejuízos desse vazio na literatura que discute as repercussões da incorporação 
tecnológica, como as provocadas pela saúde digital nos processos de trabalho dos ACS, 
se apresentam em duas perspectivas: a primeira aponta o risco de uma incorporação 
acrítica, sobretudo impulsionada pelos interesses do setor privado na arena das políticas 
públicas, desconsiderando sua influência na vida dos trabalhadores15. A segunda 
perspectiva aponta o pouco reconhecimento profissional dos ACS como trabalhadores 
estratégicos da saúde que precisam ser formados, apoiados e acompanhados, levando-se 
em consideração o modelo de Atenção à Saúde pelo qual se luta e o qual se disputa no 
Sistema Único de Saúde (SUS)1. 

Assim, este artigo tem como objetivo analisar os desafios impostos pelas condições 
de trabalho dos ACS no contexto da saúde digital.

Metodologia

Trata-se de uma pesquisa qualitativa ancorada na interpretação dos significados que 
os sujeitos atribuem às suas experiências, seus comportamentos e valores. Esta pesquisa 
foi desenvolvida no estado da Bahia considerando os posicionamentos de lideranças 
sindicais, gestores e profissionais da saúde nos níveis estadual, municipal e local, por 
meio de uma triangulação de métodos16 (Quadro 1).

Os dados foram produzidos entre junho e setembro de 2023, sendo realizada uma 
entrevista (semiestrutura) com representante do Conselho de Secretários Municipais 
de Saúde da Bahia (Cosems-BA), e duas entrevistas com o Sindicato de Agentes 
Comunitários de Saúde da Bahia (Sindacs-Ba). Para o município de Salvador-BA, 
entrevistou-se um representante da Coordenação de Atenção Primária à Saúde e, 
para o recorte local, duas profissionais de nível superior de uma unidade de Saúde da 
Família (uSF). Foram totalizadas seis entrevistas consideradas de informantes-chave17. 
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Para complementação da produção dos dados, outras duas técnicas foram acionadas: 
a primeira, um grupo focal onde estavam presentes cinco ACS da mesma uSF que 
as enfermeiras entrevistadas como informantes-chave, e a segunda, um conjunto de 
observações não participantes do processo de trabalho dos ACS16 (Quadro 1). 

Como critério de elegibilidade dos participantes, foram considerados incluídos 
aqueles que trabalharam pelo menos um ano no cargo, gestores e representantes 
sindicais ou uSF para profissionais; e excluídos aqueles em readaptação de função 
ou em algum tipo de licença.

Quadro 1. Atores, inserção e técnicas da produção de dados

Ator Inserção Técnica utilizada

Nível estadual

Sindacs-BA1
ACS Entrevista semiestruturada, diário 

de campoSindacs-BA2

Nível municipal

Cosems-BA
Gestão Entrevista semiestruturada, diário 

de campoCoordenação municipal de APS

Nível local

Enfermeira 1 Profissionais de nível 
superior da unidade

Entrevista semiestruturada, diário 
de campoEnfermeira 2

ACS 1

ACS Grupo focal, observação não 
participante e diário de campo

ACS 2

ACS 3

ACS 4

ACS 5

Fonte: Os autores.

As entrevistas tiveram em média cinquenta minutos cada uma e o grupo focal, 
noventa minutos, sendo realizadas em salas reservadas onde estavam presentes 
apenas dois pesquisadores e os participantes de cada técnica. Esses responderam a 
questionamentos sobre a saúde digital e ferramentas tecnológicas de comunicação 
e informação usadas no processo de trabalho dos ACS; vantagens, desvantagens 
e condições de trabalho no contexto das tecnologias digitais; além de relações de 
força, formação e perspectivas do processo de trabalho dos ACS com o uso de tais 
tecnologias. Salienta-se que os discursos obtidos foram gravados por um aparelho 
digital com posterior transcrição e revisão. 

A observação não participante do processo de trabalho dos ACS teve uma carga horária 
total de trinta horas, também realizada por dois pesquisadores, e foram consideradas, nessa 
estratégia, as formas e expressões com que os ACS interagiam com as tecnologias digitais 
no cotidiano do trabalho. O diário de campo foi uma técnica transversal de produção dos 
dados para todos os sujeitos da pesquisa, servindo como meio de registro das reflexões 
sobre os sentidos vivenciados e construídos no decorrer do trabalho que posteriormente 
auxiliaram a interpretação dos dados16.
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Por fim, a partir do momento em que as informações obtidas apresentaram 
redundância, foi suspensa a produção de novos dados uma vez que foi considerado 
haver saturação teórica18. 

Os dados obtidos foram sistematizados com base na análise de conteúdo 
obedecendo a três etapas: pré-análise, exploração do material e tratamento dos 
resultados, com sua organização temática19 e posterior interpretação à luz do 
signif icado das condições de trabalho que se expressa para uma precarização ou 
não, levando em consideração seus aspectos objetivos, como vínculo, contratação, 
remuneração, outros direitos trabalhistas, além do ambiente f ísico, químico e 
biológico, condições de higiene, segurança e características gerais dos postos de 
trabalho; e seus aspectos subjetivos que se relacionam à divisão do trabalho, ao 
conteúdo da tarefa, ao sistema hierárquico e às modalidades de comando, de 
relações de poder e legitimidade social do trabalho9.

O projeto que deu origem ao estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
e está registrado na Plataforma Brasil sob o n. CAAE: 68844323.3.0000.5030. Todos 
os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, bem como 
de autorização e cessão de direitos de imagem.

Resultados e discussões

A animação diante das pretensas vantagens da saúde digital20 não pode caracterizar 
um processo de incorporação acrítica e deslocada da realidade, sendo preciso conhecer e 
debater seus limites, riscos e questões éticas, seja para promover uma melhor assistência 
à saúde, seja para qualificar os processos de trabalho em saúde21. Aqui, especificamente, 
faremos um recorte para os ACS no SUS e a sua posição social e historicamente 
delimitada dentro do mercado de trabalho na APS. Assim, apresentamos os resultados 
e as discussões sob as perspectivas de velhos e novos desafios em torno das condições 
materiais e imateriais do trabalho dos ACS.

Os velhos desafios do processo de trabalho dos ACS na saúde digital: 
burocratização, controle e divisão social e técnica do trabalho

Historicamente, o processo de trabalho dos ACS tem sido tensionado em torno dos 
rumos em disputa da política de saúde no Brasil, com fortes perdas dos instrumentos 
imateriais do seu trabalho, como escuta ativa, competência cultural e vínculo22 e 
intensificação de elementos característicos do trabalho industrial e gerencial1.

Na nova realidade de processo de trabalho dos ACS mediado por tecnologias digitais, 
sobretudo com o uso de tablet (Figura 1) como instrumento material para coleta de dados 
e produção de relatórios, parece haver um estranhamento do trabalho dos ACS associado 
ao aumento da sua burocratização. Segundo representante do Sindacs-BA:
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Isso tira todo o processo de trabalho que foi criado na época [...] lá em 92, que 
era a questão da promoção, a prevenção da saúde, onde você se preocupava 
com o peso das crianças [...] que você ia lá no cartão de vacina, você pesava [...]. 
Então tudo isso foi deixando [...] para hoje se trabalhar a questão de quantas 
gestantes foram atendidas no mês, quantos hipertensos foram atendidos no 
primeiro trimestre? Hoje está preocupado mais com um banco de dados, com 
o fornecimento de informação [...] Hoje não se pode mais fazer aquilo, porque 
você fica muito preso ao tablet, tem que comprovar lá a visita, comprovar lá o 
dado [...] se você não fizer o Ministério corta recurso, o município não quer 
pagar e vira aquela confusão. (Sindacs-BA1)

Sabe-se que o trabalho apresenta centralidade na constituição dos homens, e as 
características peculiares do seu saber-fazer os distinguem dos animais, não pelo modo 
de produção, mas pela sua criatividade e imagem-objetivo12,23. Todavia, o discurso acima 
revela que o uso de uma determinada tecnologia digital tem produzido intencionalidade 
nas atividades (Figura 1) do processo de trabalho dos ACS, relacionando-a ao alcance de 
metas por meio de uma indução financeira24. 

Figura 1. ACS utilizando o tablet em uma visita domiciliar.
Fonte: Os autores.
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Cenário parecido de indução do trabalho por uma tecnologia digital também foi 
relatado no estudo de Fonseca e Mendonça25 sobre o uso de Sistemas de Informação 
em Saúde (SIS) pelos ACS. Segundo as autoras, tal dispositivo:

[...] relaciona-se ao conteúdo e à finalidade do trabalho, visto que ele delimita 
aspectos para os quais deve convergir a atenção do profissional. O sistema instrui 
o profissional sobre os elementos em torno dos quais ele deverá organizar o seu 
trabalho a fim de produzir um determinado dado, cujo preenchimento lhe será 
cobrado pela gestão25. (p. 46)

Dessa forma, desvaloriza-se a função social e mobilizadora dos ACS26 por induzir 
uma redução objetiva e subjetiva do que é exercido no território e transpassado na 
forma de relatórios digitados e registrados em tais sistemas.

O discurso acima também pode ser compreendido à luz das contribuições 
de Mendes-Gonçalves22, quando se evidencia a historicidade do trabalho em saúde 
verificada pela transformação de seus objetos e finalidades ao longo dos anos. É possível 
identificar a reconfiguração dos instrumentos de trabalho e a produção de uma nova 
lógica de atuação no território e do próprio cuidado. O acionamento de recursos 
materiais ou imateriais no trabalho dos ACS exprime um modo de existência que está em 
permanente mudança, contradição ou tensionamento, no modelo de Atenção à Saúde 
em que, por consequência, se observa um estranhamento do trabalho dos ACS pelo não 
reconhecimento de suas novas atividades27, gerando assim perda da identidade individual e 
coletiva por uma coerção pelo medo; nesse caso, do não repasse financeiro28.

Ainda como agravante para a conjuntura de uso das tecnologias no esteio da saúde 
digital, informantes-chave da gestão municipal e da uSF investigada trazem elementos do 
controle do trabalho dos ACS que saem de uma supervisão profissional comum da relação 
de profissionais de nível superior-médio para uma supervisão mediada por tecnologia.

[...]  o dado que ele registra, só entra se ele estiver na área, naquela residência, se ele 
não tiver na residência ele não consegue alimentar a visita dele, entendeu? Se usa o 
geoprocessamento para isso. Então, aí isso já está gerando um problema pra gente, 
porque com o programa saúde na escola, eles além de estar desenvolvendo a atividade 
nas casas [...] também estão nas escolas [...] só que não conseguem registrar porque o 
tablet. (Gestão municipal)

Eu acho que ajuda no sentido de que antes, se eu quisesse olhar o fichário, 
eu tinha que pedir ao agente de saúde, porque ficava guardado com eles [...]. 
Então é mais fácil de controlar, porque eu tenho acesso a tudo o que eles 
fazem. (Enfermeira 2)
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Os discursos acima e a observação não participante apontaram um constante 
monitoramento georrefenciado dos ACS que não reconhece suas atividades para 
além das visitas domiciliares in loco, que têm como finalidade do trabalho a geração 
de valor-informação22. Gera-se assim uma possível subsunção dos ACS na sua forma 
de trabalho na APS, adaptações essas que têm a capacidade de esvaziar de sentido os 
objetos e as finalidades de atuação desses trabalhadores29,30.

A uSF pesquisada apresenta um WhatsApp institucional no qual a comunidade 
adscrita tem acesso direto aos profissionais de saúde da unidade; os serviços ofertados 
nesse recurso tecnológico são:

[...] o que dá pra fazer com teleconsulta é feito, renovação de receita de medicamentos 
de uso contínuo, em forma de contraceptivos, alguns exames [...]. Quando assim, só 
pra mostrar exame tal, eu peço, eu faço a teleconsulta, se tiver necessidade eu peço a 
vinda presencial. (Enfermeira 2)

Uma segunda via de receita [...]  pra falar alguma coisa [...] relatório médico. 
Ele (o paciente) tira uma foto e envia, o médico olha. (Grupo focal - ACS5)

Porém, chama a atenção que, embora a comunidade tenha esse recurso adicional 
de acessar a equipe de saúde, os ACS foram proibidos na uSF de manusear a tecnologia 
institucional, sendo exclusiva para os profissionais de Ensino Superior responderem 
às demandas de saúde. As justificativas das enfermeiras reafirmam o lugar dos ACS 
numa posição social e técnica de trabalho de subordinação e de ainda um não lugar 
de profissional de saúde.

[...] Quando a gente começou a utilizar o WhatsApp como ferramenta, a gente 
não recebeu nenhum tipo de protocolo nem nada, então meio que foi se ajustando 
à rotina da unidade [...] os pacientes começaram a dar informações que às vezes 
são sigilosas [...] a gente precisou restringir pra gente (profissionais com ensino 
superior) [...] (Enfermeira 1)

[...] Sigilo ético mesmo. [...] aí eu chamo o agente de saúde e mostro a conversa, 
ele responde e tal, mas ele não fica pra ver tudo [...] (Enfermeira 2)

Essa perspectiva de divisão sociotécnica do trabalho dos ACS na equipe de saúde já 
é conhecida da literatura31, porém ainda não foi debatida em torno do uso do suporte 
das tecnologias digitais. Os discursos revelam a concretude de um não lugar dos ACS 
na equipe como profissional de saúde com pouca legitimidade, aproximando-se de 
uma forma de precarização subjetiva dessa categoria9 que a localiza dentro de uma luta 
de classes com concentração de poder32. Nesse sentido, o que se observa em torno dos 
ACS na saúde digital, nesta uSF, é um trabalho em equipe fundado em dominação, “ou 
seja, alguém detentor de um saber que propicia um modo de fazer que se torna poder 
na relação com os outros”33 (p. 670).
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Por fim, nas entrevistas em grupo focal, chama a atenção que nenhum ACS apresentou 
discurso que abordasse um sentido do processo de trabalho articulado a uma maior 
burocratização, controle ou até aumento de sua divisão técnica e social, divergindo de 
outros estudos internacionais4. No entanto, as relações não reconhecidas pelos ACS 
foram perceptíveis nas entrevistas com os atores-chave deste artigo, bem como na própria 
observação do trabalho desses profissionais na unidade pesquisada, apontando um cenário 
de romantização da tecnologia por esses trabalhadores34,35. 

Entendemos que as condições de trabalho e seu reflexo em uma precarização ou não 
das atividades que os ACS exercem se dão na medida em que são reafirmadas por uma 
intensificação dos velhos desafios dos rumos dessa categoria profissional, que se associa 
a uma disputa maior em torno do projeto de sociedade, cidadania e saúde1,24,27. Como 
marcadores desse cenário apontam-se as novas formas de contratação dos ACS por 
organizações sociais, o desfinanciamento da saúde, a lógica de produção industrial na 
saúde, o tipo de modelo de Atenção à Saúde hegemônico com secundarização da ESF 
e da APS, além da não priorização dos ACS como atores para uma APS ampla, robusta 
e democrática1. Assim, é preciso reconhecer, como um desafio para o século 21, uma 
necessária reforma sanitária que também deverá ser digital21.

Manutenção, qualidade dos instrumentos e formação profissional  
em tempos de saúde digital: os novos desafios

Para o desenvolvimento das atividades mediadas por tecnologias digitais, os ACS 
usam equipamentos eletrônicos, em especial telefones celulares e tablets. Nesse sentido, 
vale destacar que a qualidade dos equipamentos pode interferir de forma significativa 
no resultado do trabalho. Observações do trabalho dos ACS na uSF e emergidos 
nas entrevistas sinalizam como a perda da informação coletada por problemas nas 
tecnologias digitais gera prejuízos para a assistência à saúde, a longitudinalidade do 
cuidado e o planejamento territorial.

[...] tablets que chegaram com defeito, tablets que foram recolhidos e devolvidos 
só um ano depois [...] (Sindacs-BA 1)

Não vai pra lugar nenhum [a informação da visita]. [...] eu fui hoje fiz uma 
visita [...] o médico foi comigo, verificou pressão, fez glicemia, deu orientação de 
medicação, olhou ele, tudo direitinho, aí pronto, acabou a visita ali, a visita não 
está registrada em papel, não está registrada em tablet, não está registrado em 
nada. (Grupo focal - ACS3 com tablet quebrado e não reposto há 4 meses)
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Quando eles estão sem tablets pra gente também é ruim porque a gente tem 
um portal desatualizado, de vez em quando eu acesso para buscar as crianças 
menores de 1 ano [...] e aí eu sempre vinha no portal para ver como era que 
estava, porque às vezes surgia crianças novas, mudanças de território e por pelos 
ACS estarem sem o tablet eu acabei deixando até de acessar o portal com a 
frequência que eu acessava antes, porque eu acho que eu só fiquei com 2 ACS 
que tem o tablet, o resto tava com tablet em manutenção. (Enfermeira 2)

Os discursos convergem para a necessidade de aprimoramento da capacidade 
logística e financeira, como também da política de garantia das condições de trabalho 
para os ACS, com qualidade, eficiência e em tempo hábil. Após a implementação e a 
indução de uso do tablet no trabalho dos ACS, sua posterior retirada com morosidade 
na reposição parece incidir em todo o processo de trabalho da uSF, como apontado 
acima, produzindo perda de memória clínica e das condições de saúde dos usuários, o 
que pode acarretar procedimentos desnecessários e ineficientes36. 

Adicionalmente, a morosidade de reposição também parece ocasionar sofrimento 
nos ACS, como uma nova expressão da precarização do trabalho na era digital.

Eu acho que dá sim uma angústia, eu sinto falta, eu realmente tenho necessidade 
do meu tablet, ele facilita muito e eu fico meia perdida [...]. (Grupo focal- ACS 2)

Segundo Ursine et al.37, as condições de trabalho precárias também são produtoras de 
sofrimento, e na conformação digital do trabalho dos ACS emergem novas possibilidades 
de adoecimento pela não materialidade dos seus instrumentos, carecendo de maiores 
pesquisas que possam dimensionar o impacto das tecnologias na qualidade de vida dos 
ACS e na sua satisfação com o trabalho. 

Ao menos desde 2010, a OMS tem incentivado planos estratégicos de incorporação 
e avaliação da saúde digital nos sistemas nacionais de saúde, seja no âmbito da assistência 
do cuidado, formação dos profissionais, seja na gestão dos serviços4. Dados de 2014 
ressaltam que na América Latina alguns países já apresentam projetos de grande porte 
nessa área, como Brasil, Colômbia, Equador, México, Panamá38. No entanto, tal 
estratégia apresenta grande diversidade de implantação, tendo os municípios rurais 
apresentado os piores graus de informatização do seu sistema, o que pode ser refletido 
em dificuldades do acesso à internet, a equipamentos eletrônicos e capacitação dos 
profissionais nesses territórios39, como apontado nos discursos abaixo.

[...] Você vê que as pessoas trabalham no tablet o dia todo, não tem como sincronizar 
as informações porque não tem internet, o local que trabalha a internet não chega, 
isso é o pior possível. [...] acho que é o maior problema [...] (Sindacs-BA 2)
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[...] a gente encontra muito, principalmente no interior, nas cidades mais 
afastadas, onde você tem uma categoria com uma certa idade [...] acima de 50 
anos, e ali se tornou [...] uma dificuldade de você querer que a pessoa aprenda 
imediatamente o manuseio de um tablet, aonde ninguém nunca tinha visto, 
estava vendo ali pela primeira vez. [...] você tem que se preocupar com internet, 
sincronizar os dados, digitar ali, as letras bem pequenininhas. (Sindacs-BA 1)

O ACS acabou assumindo esse papel de coletar informações [....] e boa parte do 
monitoramento das condições de saúde coletadas [...] o grande problema [...] 
pouco do que é tratado destes dados retorna para as ACS e isso é um prejuízo 
[...] imagine um profissional que detém um vínculo com a comunidade [...] 
mas a informação não retorna para que ele planeje suas ações. (Cosems-BA)

Sobre o uso da internet pelos trabalhadores, pesquisas apontam que apenas 
aproximadamente 35% das equipes participantes do Programa de Melhoria do 
Acesso e da Qualidade da Atenção Básica tinham acesso à internet40, o que leva 
a supor que a democratização do seu acesso, mesmo para trabalhadores do SUS, 
ainda é uma agenda inconclusa.  

Percebe-se também, nos discursos, um conjunto de desafios relacionados a 
habilidades pessoais para o uso de tecnologias digitais, conhecimento que até então não 
era exigido como pré-requisito para o trabalho dos ACS. Por exemplo, a destreza para o 
uso de recursos e ferramentas tecnológicas é mais presente em pessoas com maior nível 
de escolaridade e mais jovens, o que pode reforçar uma barreira de acesso em relação ao 
desenvolvimento de atividades funcionais41.

A conformação profissional dos ACS em todo território nacional é diversa, múltipla, 
com trabalhadores ainda remanescentes de outra realidade de trabalho, em que o único 
requisito para ingressar na categoria era ler e escrever na década de 19901. Atualmente, 
tais ACS, além de apresentarem maior idade, podem permanecer com os menores níveis 
de escolaridade, carecendo de estratégias específicas de alfabetização digital, por exemplo. 
Pesquisas já apontam que ACS tinham, além de pouco conhecimento em trabalhar com 
recursos digitais, um sentimento de medo na busca por informações na internet, o receio 
de compartilhar notícias falsas pela limitada compreensão crítica da notícia42. 

Levando em consideração o fenômeno das notícias falsas que aumentaram nos últimos 
anos, impactando consideravelmente os rumos da pandemia da Covid-19 no Brasil43, é 
preciso priorizar, na Educação Permanente dos ACS, a criação e o desenvolvimento de uma 
competência tecnológico-crítica, articulada com o território e com a sensibilidade cultural33.

Rachid et al.11 afirmam que a saúde digital se configura como um campo de pesquisa 
urgente para a Saúde Coletiva por estabelecer novas relações entre sociedade, profissionais 
da saúde, Estado e capital. Nesse sentido, cabe questionar o futuro do trabalho dos ACS 
na saúde digital: Existe o risco da extinção da profissão de ACS pelo uso da tecnologia 
digital? Diante desse questionamento, Barros44 aponta que se a conjuntura política, 
econômica e social internacional para o mundo do trabalho prossegue capitalista, o 
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homem continuará indispensável na produção de riqueza. Nessa linha de raciocínio 
e considerando a complexidade do objeto saúde e a necessidade inquestionável de 
um conjunto de abordagens para a sua garantia, o trabalho dos ACS permaneceria 
indispensável, porém associado a novas formas de precarização4.

Por fim, como estratégia de superação aos desafios aqui discutidos, é preciso reafirmar a 
implementação de políticas de gestão do trabalho e de educação na saúde que reconheçam 
o valor social do trabalho humano. No caso dos ACS, isso se dará com a execução de 
programas e ações que possibilitem o pleno exercício do seu trabalho, contemplando 
condições adequadas, regulação profissional, segurança e estabilidade de vínculos nos 
territórios, relações de trabalho saudáveis, além de Educação Permanente da categoria.

Considerações finais

As questões identificadas no percurso deste estudo em torno das condições de 
trabalho dos ACS no contexto da saúde digital se configuram como velhos desafios que 
se relacionam diretamente com a constituição histórico-social dessa categoria, como 
a burocratização, o controle e a divisão técnica e social do trabalho que se conformam 
subjetivamente na constituição desses trabalhadores e seu reconhecimento ou não como 
profissionais de saúde. Por outro lado, novos desafios surgem, como o uso da internet, a 
manutenção e a qualidade dos equipamentos e a alfabetização digital.

Os resultados apontam a necessidade de garantias logística, financeira e política para a 
implementação da saúde digital na APS que deem condições de produção de um processo 
de trabalho digno, emancipatório e contextualizado para os ACS. Não obstante, é preciso 
considerar, no novo cenário de atuação profissional desses profissionais, a formação de 
uma competência tecnológica crítica que transforme os ACS não apenas em coletores de 
informações por meio dos recursos digitais, mas em agentes de saúde implicados com a 
transformação da realidade socioepidemiológica do território. 

Embora este trabalho tenha sido realizado com um recorte específico de atuação 
territorial de uma uSF do município de Salvador, podendo ser um limite do estudo 
trazendo contribuições em nível local e estadual, espera-se que outras pesquisas possam 
ser desencadeadas levando-se em consideração os diversos contextos e cenários de 
atuação dos ACS, bem como seu perfil sociodemográfico. 
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The use of digital health tools has grown in intensity in Primary Health Care (PHC) and in the practices 
of Community Health Workers (CHWs). This article aims to analyze the challenges imposed by the 
working conditions of CHWs in the context of digital health. It is a qualitative study, with triangulation 
of methods involving union leaders, managers and health professionals. The results indicate 
the re-emergence of old challenges surrounding the work of CHWs, such as greater bureaucratization, 
control, social and technical division of work. However, new challenges emerge around maintenance, 
quality of tools and professional training. In conclusion, there is a need for logistical, financial and 
political safeguards for the implementation of digital health in the work of CHWs.

Keywords: Primary health care. Community health workers. Working conditions. Telemedicine. Work. 

El uso de herramientas de la salud digital se ha intensificado en la Atención Primaria de la Salud 
(APS) y en las prácticas de Agentes Comunitarias de Salud (ACS). El objetivo de este artículo 
es analizar los desafíos impuestos por las condiciones de trabajo de las ACS en el contexto de la 
salud digital. Se trata de una investigación cualitativa, con triangulación de métodos, envolviendo 
liderazgos sindicales, gestores y profesionales de la salud. Los resultados señalan una reedición de 
viejos desafíos alrededor del trabajo de las ACS, tales como mayor burocratización, control, división 
social y técnica. Sin embargo, surgen nuevos desaf íos alrededor del mantenimiento, calidad de 
los instrumentos y formación profesional. Se concluye demarcando la necesidad de una garantía 
logística, financiera y política para la implementación de la salud digital en el trabajo de las ACS.

Palabras claves: Atención primaria de la salud. Agentes comunitarios de salud.  
Condiciones de trabajo. Salud digital. Trabajo.


